
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 973869 - TO (2025/0004684-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MICHAEL DA SILVA LEONEL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
INDEFERIDO LIMINARMENTE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO A RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
o habeas corpus porquanto impetrado para contornar o atendimento dos requisitos de
admissibilidade de recurso especial interposto na origem.
2. O agravante pleiteia a reconsideração da decisão para que seja determinado o
seguimento do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível habeas corpus contra
acórdão do Tribunal de Justiça que em sede de agravo interno confirma a negativa de
seguimento ao recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Esta Corte Superior possui entendimento de que não cabe  parahabeas corpus
impugnar juízo de admissibilidade recursal, porquanto é questão processual alheia ao
direito de locomoção.
5. No caso, foi adequado o indeferimento liminar do que possui como únicawrit 
pretensão o protocolo do seu recurso especial no STJ mediante a reforma do acórdão
do Tribunal de origem que em agravo interno manteve a negativa de seguimento ao
recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "Não cabe habeas corpus para impugnar juízo de admissibilidade
recursal, porquanto a questão processual é alheia ao direito de locomoção".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos relevantes citados.

STJ, Jurisprudência relevante citada: RCD no HC n. 959.843/RJ, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 868.277/AC, Rel.19/2/2025
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Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; e STJ, AgRg26/2/2024
no HC n. 793.516/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

.6/3/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,30/04/2025 06/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .07 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA47290768 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 07/05/2025 13:32:55
Publicação no DJEN/CNJ de 09/05/2025. Código de Controle do Documento: f9c6abc9-ac41-46fa-966b-def3cb71c3d8



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 973869 - TO (2025/0004684-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MICHAEL DA SILVA LEONEL (PRESO)
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
INDEFERIDO LIMINARMENTE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO A RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
o habeas corpus porquanto impetrado para contornar o atendimento dos requisitos de
admissibilidade de recurso especial interposto na origem.

2. O agravante pleiteia a reconsideração da decisão para que seja determinado o
seguimento do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível habeas corpus contra
acórdão do Tribunal de Justiça que em sede de agravo interno confirma a negativa de
seguimento ao recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Esta Corte Superior possui entendimento de que não cabe  parahabeas corpus
impugnar juízo de admissibilidade recursal, porquanto é questão processual alheia ao
direito de locomoção.

5. No caso, foi adequado o indeferimento liminar do que possui como únicawrit 
pretensão o protocolo do seu recurso especial no STJ mediante a reforma do acórdão
do Tribunal de origem que em agravo interno manteve a negativa de seguimento ao
recurso especial.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "Não cabe habeas corpus para impugnar juízo de admissibilidade
recursal, porquanto a questão processual é alheia ao direito de locomoção".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos relevantes citados.

STJ, Jurisprudência relevante citada: RCD no HC n. 959.843/RJ, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 868.277/AC, Rel.19/2/2025
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; e STJ, AgRg26/2/2024
no HC n. 793.516/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

.6/3/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MICHAEL DA SILVA LEONEL
contra decisão singular proferida pela Presidência do STJ (fls. 129/131) que indeferiu
liminarmente o  em seu favor porquanto inadmissível a impetração paraHabeas Corpus
contornar o atendimento dos requisitos de admissibilidade de Recurso Especial
interposto na origem.  

A Defensoria Pública do Estado de Tocantins argumenta que o Habeas Corpus
é a única medida para garantir a correção da ilegalidade da decisão da origem que
negou seguimento ao recurso especial. Ressalta não ser aplicável a decisão do RE
603616, Tema 280 do STF, como paradigma ao caso em tela. Destaca que a defesa
pretende uma manifestação do STJ acerca da violação dos dispositivos federais
previstos no art. 157, §1º, art. 244 e art. 386, incisos III, V e VII, todos do Código de
Processo Penal.  Acresce que a ilegalidade manifesta pode ser objeto de concessão
de de ofício.habeas corpus 

Requer o provimento do agravo regimental para que seu  sejahabeas corpus
analisado.  

A Presidência do STJ não se retratou (fl. 145).

Despacho para oitiva do MPF (fl. 153) teve prazo encerrado sem manifestação
(fl. 161).

É o relatório. 

VOTO
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De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com
impugnação da decisão agravada.

Cinge-se a controvérsia quanto ao cabimento de  para fim de darhabeas corpus
seguimento a recurso especial obstado de forma definitiva pelo Tribunal de origem
mediante julgamento do agravo interno previsto no art. 1.030, § 2º, do CPC.

Consoante constou na decisão agravada, o  não é via adequadahabeas corpus
para impugnação de juízo de admissibilidade recursal, porquanto é questão processual
alheia ao direito de locomoção.

Precedentes (grifos nossos):

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática que não conheceu do habeas corpus, sob
alegação de que a decisão da Desembargadora não foi
submetida ao colegiado, conforme solicitado pela defesa.

2. O agravante pleiteia a reconsideração da decisão
para que seja determinado o seguimento do recurso
especial e garantindo acesso aos links das audiências.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é
cabível habeas corpus contra decisão que não conhece ou
inadmite recurso especial.

III. Razões de decidir

4. O pedido de reconsideração foi recebido como
agravo regimental, em respeito aos princípios da
fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas.

5. Esta Corte Superior possui entendimento de que
não cabe habeas corpus contra decisão que não conhece
/inadmite recurso especial.
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6. O agravante não apresentou elementos novos
capazes de modificar a decisão combatida, que deve
subsistir por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "Não cabe habeas corpus
contra decisão que não conhece ou inadmite recurso
especial, conforme entendimento consolidado na
jurisprudência".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos
relevantes citados. Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgRg no HC 540.073/SE, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, julgado em 12.11.2019; STJ, AgRg no HC 370.903
/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 02.02.2017.

(RCD no HC n. 959.843/RJ, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 19/2/2025

.)25/2/2025

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. WRIT
INDEFERIDO LIMINARMENTE. MERA REITERAÇÃO DO
RECURSO ESPECIAL 2.028.641/AC. 2. PEDIDO DE
REMESSA DE RE AO STF. MEIO INADEQUADO. 3.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Foi interposto anteriormente perante esta Corte
Superior o Recurso Especial n. 2.028.641/AC, pelo mesmo
causídico, em benefício do ora paciente, impugnando o
mesmo acórdão, apontando, da mesma forma, a nulidade
do acórdão por ausência de fundamentação. Em 15/2/2023
, negou-se provimento ao recurso, registrando-se que não
haveria nulidade no acórdão.

- Constata-se, assim, que o presente mandamus é
mera reiteração do recurso próprio já interposto e
examinado, motivo pelo qual não é possível conhecer da
impetração. De fato, é "assente nesta eg. Corte que 'Não
se conhece de habeas corpus que objetiva mera reiteração
de pedido analisado em recurso anteriormente interposto'
(AgRg no HC n. 403.778/CE, Sexta Turma, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, DJe de )". (AgRg no HC n.10/8/2017
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678.732/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)5/10/2021 8/10/2021

2. O habeas corpus não é o meio processual
adequado para impugnar a decisão de não admissibilidade
do recurso especial ou mesmo extraordinário. Com efeito,
o único recurso cabível contra a decisão que nega
seguimento ao recurso especial ou extraordinário é o
agravo, previsto no art. 1.042 do Código de Processo Civil.
Assim, também não é possível o conhecimento do
mandamus no ponto.

- De fato, "o habeas corpus não é 'meio hábil para
discutir questões alheias à liberdade de locomoção, tais
como tempestividade ou ausência dos pressupostos de

 (STF, HCadmissibilidade recursal de outro tribunal'
201.196-AgR, Relator Ministro RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 24/05/2021
)". (HC n. 799.067/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2023 18/10/2023

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 868.277/AC, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. MANEJO DO
WRIT PARA REEXAMINAR OS PRESSUPOSTOS DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS ESPECIAL E
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTOS NA ORIGEM.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS A
INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.

1. O manejo, portanto, de habeas corpus com o
desiderato único e exclusivo de (re)discutir os
pressupostos de admissibilidade dos recursos ditos
extraordinários não encontra guarida na legislação de
regência, tampouco o é autorizado pela jurisprudência,
tanto desta Corte quanto do Supremo Tribunal Federal
(AgRg no HC n. 438.020/RN, Sexta Turma, Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, DJe ).9/4/2018

2. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no HC n. 793.516/SP, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,6/3/2023
DJe de .)10/3/2023

Sendo assim, considerando que a impetração visa apenas afastar a negativa de
seguimento ao recurso especial do paciente para fins de permitir o protocolo e análise
dele no Superior Tribunal de Justiça, adequado foi o indeferimento liminar.

Nesses termos, voto no sentido de conhecer e negar provimento ao presente
agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 973.869 / TO
Número Registro: 2025/0004684-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000128120248272738 128120248272738

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
PACIENTE : MICHAEL DA SILVA LEONEL (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHAEL DA SILVA LEONEL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos30/04/2025 06/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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